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Errata de Publicação 

 

A Prefeitura Municipal de Jaguaquara/Ba, informa que na edição nº 1.359, ano 03, publicada em 16/01/2024, por equívoco, foram 
digitados alguns dados incorretos, sendo assim: 

Onde se lê:    

VALOR GLOBAL: R$ 17.043,00 (dezessete mil e quarenta e três reais). 

 

Leia-se: 

VALOR GLOBAL: R$ 19.000,00 (dezenove mil reais). 

 

 
Segue em Anexo na íntegra o Extrato de Contrato nº 054/2024:                                                                                                                                        

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 054/2024 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 161/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2023 
CONTRATO Nº 054/2024 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA  
CNPJ Nº: 13.910.211/0001-03  
 
CONTRATADO:  MOVICE MOVEIS DE ESCRITÓRIO LTDA 
CNPJ nº:  33.590.932/0001-90 
 
OBJETO:  Aquisição de equipamento e material permanente destinados as unidades básicas de saúde, contemplando a emenda 
parlamentar com proposta 11119.733000/1230-06 com a finalidade de atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ORGÃO: 10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAGUAQUARA 

UNIDADE: 10.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO ATIVIDADE: 2060 – MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA  

ELEMENTO: 44.90.52.00 – EQUIPAMENTO E MATERIAL 
PERMANENTE  

FONTE: 600 

 
VALOR GLOBAL:  R$ 19.000,00 (dezenove mil reais). 

VIGENCIA: 03 (três) meses. 

ASSINATURA: 02 de janeiro de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Praça J. J. Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000   —   Fone/Fax: (73) 3534-9550   —   CNPJ: 13.910.211/0001-03 

http://www.jaguaquara.ba.io.org.br   —   E-mail: financas@jaguaquara.ba.gov.br 
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DECRETO MUNICIPAL N.º 098, DE 23 DE JANEIRO DE 2024. 

 
“Estabelece o Calendário Fiscal de 
Tributos do Município de Jaguaquara, 

para o exercício de 2024, e dá outras 

providências.” 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, ESTADO DA BAHIA, no uso das 
atribuições e com fundamento na Legislação Municipal e em específico na Lei Complementar 
nº 006/2017 e suas alterações posteriores,  

DECRETA: 

 

Art. 1° Fica estabelecido o Calendário Fiscal de Tributos do Município, para o exercício de 
2024, em conformidade com a Lei Complementar nº 006/2017, e suas alterações posteriores, 
referente a tributos e contribuições de sua competência, cujos pagamentos devem ser efetuados 
até as datas previstas neste decreto. 

Art. 2º A arrecadação dos tributos municipais deve ser efetuada em rede bancária conveniada 
mediante Documento de Arrecadação Municipal – DAM. 

 

CAPÍTULO I 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA – 
IPTU 

 

Art. 3º O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, será lançado de 
ofício, anualmente, com base nos elementos cadastrais declarados pelo contribuinte ou 
apurados pela Administração Tributária. 

Art. 4º O IPTU pode ser recolhido em parcela única, até o dia 29 de novembro de 2024, com o 
desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor devido, para aquele contribuinte que, desde 
01/01/2024, estiver adimplente com o IPTU de exercícios anteriores. 

§ 1º O contribuinte poderá optar pelo pagamento do IPTU, em até duas parcelas, vencíveis em 
29/11/2024 e 27/12/2024, sem direito ao desconto previsto no caput deste artigo. 

§ 2º O valor de cada parcela do IPTU não poderá ser inferior a R$ 20,00 (vinte reais). 

§ 3º Para os lançamentos relativos a imóveis em que o fato gerador do IPTU ocorre na data de 
concessão do habite-se, o imposto será lançado e recolhido proporcionalmente ao número de 
meses restantes do exercício, incluindo o mês de concessão do habite-se. 
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CAPÍTULO II 

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO “INTERVIVOS” DE BENS 

IMÓVEIS E DE DIREITOS REAIS – ITIV 

 

Art. 5º O Imposto sobre a Transmissão “Intervivos” de Bens Imóveis e de Direitos Reais – 
ITIV, será lançado com base na declaração do contribuinte ou de acordo com a avaliação feita 
pela Administração Tributária. 

Art. 6º O ITIV será pago: 

I - antecipadamente, em parcela única, até a data da lavratura do instrumento hábil que servir 
de base à transmissão da propriedade, domínio útil ou posse do imóvel; 

II - até 30 (trinta) dias, em parcela única, contados da data da decisão transitada em julgado, se 
o título de transmissão for decorrente de sentença judicial. 

 

CAPÍTULO III 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA – ISS 

Seção I 

Do Recolhimento e da Declaração 

 

Art. 7º O Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN, deve ser recolhido 
mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador do 
ISSQN, e calculado com base nas alíquotas constantes em Lei. 

§1º Incluem-se na obrigatoriedade do recolhimento do ISS, na data definida no caput deste 
artigo, além dos contribuintes em geral: 

I - o prestador de serviço sujeito à regime de estimativa; 

II – o tomador de serviço, responsável pelo crédito tributário; 

III – o tomador de serviço, obrigado à retenção e recolhimento do ISS; 

§2º Excluem-se da obrigatoriedade do recolhimento do ISSQN, na data definida no caput deste 
artigo: 

I – a sociedade de profissionais e o profissional autônomo, ficando estes obrigados a recolher 
o tributo, em parcela única, até o dia 01 de abril de 2024, ou em 3 (três) parcelas sucessivas e 
vencíveis em 01 de abril, 02 de maio e 03 de junho, do ano de 2024; 

II - o prestador de serviço de diversão pública que utiliza ingresso previamente autorizado e 
autenticado, cujo ISSQN, calculado com base na quantidade de ingressos, deve ser recolhido 
antecipadamente à data de autenticação; 
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III - o prestador de serviço que emitir nota fiscal avulsa, cujo ISSQN será devido 
antecipadamente à sua emissão; 

IV - o Microempreendedor Individual (MEI), a Microempresa (ME) e a Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), optantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições (Simples Nacional), que devem recolher o ISS na data e na forma definida 

em Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN. 

§ 3° No ano de início da atividade do profissional autônomo ou da sociedade de profissionais, 
o ISSQN será devido proporcionalmente ao número de meses restantes do exercício, incluindo 
o mês de início. 

§ 4° No ano de baixa da atividade do profissional autônomo ou da sociedade de profissionais, 
o imposto será devido integralmente, ressalvado quando o pedido de baixa for protocolado até 
a data de vencimento da parcela única. 

Art. 8° Fica o prestador de serviço que não utilizar a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, NFS-
e, obrigado a declarar, até o dia 10 (dez) de mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador 
do ISSQN, a inexistência de imposto a recolher no mês anterior, quando não houver a 
ocorrência de fato gerador, ou quando todo o imposto devido for retido na fonte pelo tomador 
de serviço. 

Seção II 

Da Retenção na Fonte 

 

Art. 9° Para efeito de recolhimento do imposto retido na fonte, considera-se como data da 
retenção a data da emissão do documento fiscal que comprove a prestação do serviço. 

Parágrafo único. Quando o tomador do serviço for órgão público ou empresa estatal, será 
considerada como data da retenção a data do pagamento do serviço. 

Art. 10. Não será efetuada a retenção na fonte do ISSQN quando: 

I – o serviço for prestado por profissional autônomo, inscrito no Cadastro Geral de Atividades 
do Município – CGA, e este comprovar estar adimplente com o ISSQN do exercício; 

II – o serviço for prestado por sociedade de profissionais, conforme certificação emitida pela 
administração tributária; 

III – o prestador do serviço estiver sujeito a regime de estimativa da base de cálculo, conforme 
certificação emitida pela administração tributária; 

IV - o prestador do serviço comprovar que goza de imunidade tributária, devidamente 
reconhecida pela administração tributária; 

V - o prestador do serviço apresentar Nota Fiscal Avulsa emitida pelo Município; 

VI – o imposto não for devido no Município, atendido o disposto na art. 3° da lei Complementar 
n.º 116/2003. 
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Art. 11. A pessoa física não inscrita no CGA que prestar serviço terá, obrigatoriamente, o 
imposto retido na fonte pelo tomador do serviço, aplicando-se as alíquotas definidas na Lei, em 
função do serviço prestado. 

 

CAPÍTULO IV 

DA TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO – TLL 

 

Art. 12. A Taxa de Licença de Localização - TLL deverá ser paga de uma única vez, quando: 

a) do pedido de licenciamento obrigatório para inscrição no CGA, independentemente do 
resultado do pedido; 

b) do pedido de mudança de endereço ou de mudança ou inclusão de atividade de contribuinte 
já licenciado. 

Parágrafo único. O pagamento da TLL é requisito essencial para a realização das diligências 
previstas no art. 152 da Lei Complementar n° 006/2017. 

 

CAPÍTULO V 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO – TFF 

 

Art. 13. A Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF será lançada de ofício. 

Art. 14. A TFF deve ser recolhida, em parcela única, até o dia 01 de abril de 2024. 

Art. 15. Não será devida a TFF, a partir do exercício seguinte àquele em que o contribuinte 
comprovar a baixa de sua inscrição ou registro: 

I - no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); ou 

II - na Junta Comercial do Estado da Bahia ou Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso. 

§ 1° Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao profissional autônomo estabelecido que 
comprove: 

I - a baixa da sua inscrição no Conselho ou Órgão de Classe, desde que o exercício da atividade 
dependa de registro em qualquer dessas instituições; 

II - fixação de domicílio fora deste Município; ou 

III - a sua aposentadoria por tempo de contribuição ou de serviço, idade ou incapacidade para 
o exercício da atividade; 

IV - a sua inatividade, em razão de comprovados impedimentos legais. 
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§ 2° Considera-se profissional autônomo estabelecido, aquele que, para o desenvolvimento de 
sua atividade pessoal, necessite de estrutura física e operacional, tais como escritório, 
consultório e similares. 

 

CAPÍTULO VI 

DA TAXA DE LICENÇA DE EXECUÇÃO DE OBRAS E URBANIZAÇÃO DE 

ÁREAS PARTICULARES – TELEOBRA 

 

Art. 16. A Taxa de Licença de Execução de Obras e Urbanização de Áreas Particulares – 
TELEOBRA, será lançada conforme a declaração do contribuinte ou de ofício, conforme 
apurado por preposto municipal. 

Art. 17. A TELEOBRA deve ser paga quando do pedido ou de aprovação de loteamento e 
quando do pedido de licença e ou desde o início da execução de obra. 

Parágrafo único. O pagamento da TELEOBRA é requisito essencial para a liberação do alvará 
de construção ou da aprovação do loteamento. 

CAPÍTULO VII 

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXPOSIÇÃO DE PUBLICIDADE NAS VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS E EM LOCAIS EXPOSTOS AO PÚBLICO – TLP 

 

Art. 18. A taxa de licença para exposição de publicidade nas vias e logradouros públicos e em 
locais expostos ao público – TLP, será lançada com base na declaração do contribuinte ou de 
ofício, conforme apurado por preposto municipal. 

Art. 19. A TLP deve ser paga: 

I – antes de expedição de alvará, para o início de veiculação de publicidade; 

II - anualmente, até o dia 30 de abril, de 2024, no caso de renovação de alvará. 

Parágrafo único. O pagamento da taxa não ilide o pagamento de preço público, quando o 
equipamento estiver localizado em logradouro público. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – TVS 

 

Art. 20. A Taxa de Vigilância Sanitária – TVS, será lançada com base na declaração do 
contribuinte ou de ofício, conforme apurado por preposto municipal. 

Art. 21. A TVS deve ser paga: 
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I - para o início de atividade, antes de expedição de alvará; 

II - anualmente, até o dia 30 de abril, de 2024, no caso de renovação de alvará. 

 

CAPÍTULO IX 

DA TAXA DE CONTROLE AMBIENTAL – TFA 

 

Art. 23. A Taxa de Fiscalização Ambiental – TFA, será lançada com base na declaração do 
contribuinte ou de ofício, conforme apurado por preposto municipal. 

Art. 24. A TFA deve ser paga: 

I - para o início de atividade, antes de expedição de alvará; 

II - anualmente, até o dia 30 de abril, de 2024, no caso de renovação de alvará. 

 

CAPÍTULO X 

DA TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS DOMICILIARES – TRSD 

 

Art. 25. A Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, 
será lançada de ofício, anualmente, com base nos elementos cadastrais declarados pelo 
contribuinte ou apurados pela Administração Tributária. 

§ 1° - A taxa será paga na mesma data do vencimento do IPTU. 

§ 2° - Para o contribuinte imune à incidência do IPTU, o pagamento da TRSD deverá ser 
efetuado em cota única, até o dia 31 de maio de 2024. 

 

CAPÍTULO X 

DA CONTRIBUÍÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA – COSIP 

Art. 26. A Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP) será lançada 
para o sujeito passivo possuidor de imóvel com ligação regular e privada ao sistema de 
fornecimento de energia elétrica, mensalmente na nota fiscal de consumo de energia elétrica da 
empresa concessionária distribuidora de energia elétrica titular da concessão para distribuição 
de energia no território do Município e o vencimento da contribuição se dará até o último dia 
útil do mês subsequente ao do consumo de energia. 
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CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 27. O sujeito passivo que deixar de adimplir tributo ou penalidade pecuniária, no prazo 
estabelecido na legislação tributária municipal, ficará sujeito à incidência de: 

I – juros e multa de mora, calculados segundo os critérios adotados pela Receita Federal do 
Brasil nos tributos federais; 

II – multa de infração, conforme o disposto na Lei Complementar nº. 006/2017. 

Parágrafo único. Quando do ISSQN devido pela Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
optantes do Simples Nacional ou de Empreendedor Individual, optante do SIMEI, os 
acréscimos legais a que se refere o caput deste artigo respeitarão as normas previstas na 
legislação do Imposto de Renda. 

Art. 28. Quando o vencimento de qualquer tributo ocorrer em dia não útil, o pagamento será 
postergado para o primeiro dia útil seguinte. 

Art. 29. Ficam notificados intimados os contribuintes devedores de tributos e rendas 
municipais, de exercícios anteriores à 2024, para, em 30 (trinta) dias, quitarem seus débitos com 
a Fazenda Pública Municipal. 

Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete da Prefeita, Jaguaquara, 23 de janeiro de 2024. 

__________________________________ 

EDIONE OLIVEIRA AGOSTINONE 

PREFEITA MUNICIPAL 
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Prefeitura Municipal de Jaguaquara
Dispensa de Licitação nº 001/2024

Data/hora do envio: 23/01/2024 15:14:44

Protocolo PNCP: 13910211000103-1-000001/2024

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/13910211000103/2024/1

Número/Ano:

001/2024
Nº do Proceso:

001/2024
Modalidade:

Dispensa de Licitação
Modo de Disputa:

Dispensa com Disputa

Situação:

Divulgada no PNCP
Tipo de Instrumento Convocatório:

Aviso de Contratação Direta
Amparo Legal:

Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Unidade:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SRP:

NÃO

Data de Abertura do Recebimento das Propostas:

23/01/2024 16:00:00
Data de Encerramento do Recebimento das Propostas:

26/01/2024 08:00:00

Objeto:

Serviços de telemedicina cardiológica (eletrocardiograma com transmissão, emissão e recepção de exames e laudos através de

Internet), com sistema próprio da empresa para envio e recebimento, central de laudos online, visando a qualidade e a segurança, com

equipe médica de cardiologistas a disposição ininterruptamente 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, fornecendo

laudo via e-mail, bem como cessão de 02 aparelho de eletrocardiograma para o Centro de Especialidades Luiz Ignácio de Souza e a

Unidade de Pronto Atendimento de Jaguaquara com capacidade para realizar 12 derivações com DII longo, devidamente registrado pela

ANVISA em caráter de comodato.

Lotes

Lote 1

Material ou Serviço:

Serviço
Critério de Julgamento:

Menor Preço
Tipo de Benefício:

Não se aplica
Incentivo Produtivo Básico:

NÃO

Orçamento Sigiloso:

SIM
Categoria do Item:

Não se aplica

Quantidade:

12,00
Unidade de Medida:

MÊS

Objeto/Descrição:

Serviços de telemedicina cardiológica (eletrocardiograma com transmissão, emissão e recepção de exames e laudos através de

Internet), com sistema próprio da empresa para envio e recebimento, central de laudos online, visando a qualidade e a

segurança, com equipe médica de cardiologistas a disposição ininterruptamente 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias

por semana, fornecendo laudo via e-mail, bem como cessão de 02 aparelho de eletrocardiograma para o Centro de

Especialidades Luiz Ignácio de Souza e a Unidade de Pronto Atendimento de Jaguaquara com capacidade para realizar 12

derivações com DII longo, devidamente registrado pela ANVISA em caráter de comodato
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Prefeitura Municipal de Jaguaquara
Dispensa de Licitação nº 002/2024

Data/hora do envio: 23/01/2024 15:33:13

Protocolo PNCP: 13910211000103-1-000002/2024

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/13910211000103/2024/2

Número/Ano:

002/2024
Nº do Proceso:

002/2024
Modalidade:

Dispensa de Licitação
Modo de Disputa:

Dispensa com Disputa

Situação:

Divulgada no PNCP
Tipo de Instrumento Convocatório:

Aviso de Contratação Direta
Amparo Legal:

Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SRP:

NÃO

Data de Abertura do Recebimento das Propostas:

23/01/2024 16:00:00
Data de Encerramento do Recebimento das Propostas:

26/01/2024 08:30:00

Objeto:

Serviços de Ornamentação e Serviços de Buffet para atendimento da Jornada Pedagógica de 2024 do Município e Jaguaquara, Bahia,

que será realizada no dia 03 de fevereiro de 2024.

Lotes

Lote 1

Material ou Serviço:

Serviço
Critério de Julgamento:

Menor Preço
Tipo de Benefício:

Não se aplica
Incentivo Produtivo Básico:

SIM

Orçamento Sigiloso:

SIM
Categoria do Item:

Não se aplica

Quantidade:

1,00
Unidade de Medida:

Serviço

Objeto/Descrição:

SERVIÇO DE BUFFET COM 12 CARÇONS PARA SERVIR E FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL, REFRIGERANTE, SUCO E

COQUETEL SEM ÁLCOOL DE FRUTAS TROPICAIS (MORANGO, UVAI, CAJU, CAJÁ, LIMÃO, ABACAXI), LEITE CONDENSADO,

CALDA EM SABORES, AÇÚCAR, SODA LIMONADA, COPOS E CANUDOS DESCARTÁVEIS, QUE ATENDA 1000 PESSOAS.

Lote 2

Material ou Serviço:

Serviço
Critério de Julgamento:

Menor Preço
Tipo de Benefício:

Não se aplica
Incentivo Produtivo Básico:

SIM

Orçamento Sigiloso:

SIM
Categoria do Item:

Não se aplica

Quantidade:

1,00
Unidade de Medida:

Serviço

Objeto/Descrição:

SERVIÇO DE ORNAMENTAÇÃO DO ESPAÇO DE EVENTOS NA REALIZAÇÃO DO MOMENTO CULTURAL E PALESTRA MAGNA DA

JORNADA PEDAGÓGICA 2024, PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO QUE ATENDA 1.000(MIL)

PESSOAS, CONTENDO NO ESPAÇO 40(QUARENTA) MESAS COM TAMPÕES, FORRADAS COM TOALHAS DE JACAR; 41

ARRANJOS DE FLORES NATURAIS PEQUENOS PARA AS MESAS DOS CONVIDADOS E CENTRO; 12 ARRANJOS GRANDES

COM FLORES E FOLHAGENS NATURAIS PARA A ENTRADA E SALÃO PRINCIPAL; 02 ARRANJOS MÉDIOS PARA A ILHA DO

COQUETEL; 1000(MIL) CADEIRAS PLÁSTICAS REFORÇADAS; 26(VINTE E SEIS) PLACAS EM MDF E ACRÍLICO MODELO

CONFORME O TEMA SUGERIDO, MEDINDO 30X15; 50(CINQUENTA) CADEIRAS DE FERRO ACOLCHOADAS; LOUNGE PARA

FOTOS COM POLTRONAS ACOLCHOADAS DECORATIVAS E MESA DE CENTRO; 02 TAPETES SENDO PARA A ENTRADA E

LONGE; ACESSÓRIOS DECORATIVOS PARA APARADOR; ESPELHO DE CORPO INTEIRO DECORATIVO NA COR DOURADA;

120MTS DE FORRO DE JACAR PARA AS PAREDES DO ESPAÇO SENDO O PALCO E PAREDE DO SALÃO PRINCIPAL.
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 
 

 

O Município de Jaguaquara/BA torna público para conhecimento dos interessados a licitação na 

modalidade Dispensa de Licitação nº. 001/2024, cujo objeto é serviços de telemedicina 

cardiológica (eletrocardiograma com transmissão, emissão e recepção de exames e laudos 

através de Internet), com sistema próprio da empresa para envio e recebimento, central de 

laudos online, visando a qualidade e a segurança, com equipe médica de cardiologistas a 

disposição ininterruptamente 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 

fornecendo laudo via e-mail, bem como cessão de 02 aparelho de eletrocardiograma para o 

Centro de Especialidades Luiz Ignácio de Souza e a Unidade de Pronto Atendimento de 

Jaguaquara com capacidade para realizar 12 derivações com DII longo, devidamente 

registrado pela ANVISA em caráter de comodato. 

Visando atender o disposto no §3º do art. 75 da Lei nº. 14.333/2021, abre-se prazo às empresas 

interessadas neste objeto para a apresentação de propostas. 

As PROPOSTAS serão recebidas pelo e-mail licitacao@jaguaquara.ba.gov.br ou entregues 

mediante protocolo ao setor de Licitações até às 08hs00min do dia 26 de janeiro de 2024, podendo, 

facultativamente, serem protocoladas presencialmente até a mesma data e horário no setor de 

licitações (Praça JJ Seabra, nº 172, Centro, Jaguaquara/BA, CEP 45.345-000)  

LINK DO EDITAL: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial e no PNCP 

AMPARO LEGAL: Lei 14.133/2021, Art. 75, II 

Termo de referência, modelo de proposta e este aviso podem ser visualizados no site oficial.  

SESSÃO DE ABERTURA: 26/01/2024, às 09:00 horas. Local: Praça JJ Seabra, nº172, Centro - 

Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA 

A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a municipalidade será contatada para envio da 

documentação que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, 

em até 24 (vinte e quatro) horas após a convocação. 

 

 

Jaguaquara/BA, 23 de janeiro de 2024. 

 

 

 

Elzivan de Azevedo Pereira 

Agente de Contratação 

Decreto nº 116/2022 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 
 

 

O Município de Jaguaquara/BA, torna público para conhecimento dos interessados a licitação na 

modalidade Dispensa de Licitação nº. 002/2024. Cujo objeto é serviços ornamentação e serviços 

de buffet para atendimento da Jornada Pedagógica de 2024 do Município e Jaguaquara, 

Bahia, que será realizada no dia 03 de fevereiro de 2024. 

Visando atender o disposto no §3º do art. 75 da Lei nº. 14.333/2021, abre-se prazo às empresas 

interessadas neste objeto para a apresentação de propostas. 

As PROPOSTAS serão recebidas pelo e-mail licitacao@jaguaquara.ba.gov.br ou entregues 

mediante protocolo ao setor de Licitações até às 08hs30min do dia 26 de janeiro de 2024, podendo, 

facultativamente, serem protocoladas presencialmente até a mesma data e horário no setor de 

licitações (Praça JJ Seabra, nº 172, Centro, Jaguaquara/BA, CEP 45.345-000)  

LINK DO EDITAL: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial e no PNCP 

AMPARO LEGAL: Lei 14.133/2021, Art. 75, II 

Termo de referência, modelo de proposta e este aviso podem ser visualizados no site oficial.  

SESSÃO DE ABERTURA: 26/01/2024, às 09:30 horas. Local: Praça JJ Seabra, nº172, Centro - 

Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA. 

A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a municipalidade será contatada para envio da 

documentação que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, 

em até 24 (vinte e quatro) horas após a convocação. 

 

 

Jaguaquara/BA, 23 de janeiro de 2024. 

 

 

 

Elzivan de Azevedo Pereira 

Agente de Contratação 

Decreto nº 116/2022 
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EDITAL 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2024 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE JAGUAQUARA - BA, por meio do 
Setor de Licitações, sediado na Praça JJ Seabra, nº 172, Centro, Jaguaquara/BA, CEP 45.345-000, realizará, 
Chamada Pública de Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço, 
nos termos do inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Fundamento legal: O Inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021 estebelece que é dispensável a licitação para 
contratação de serviços que não de engenharia em valor inferior a R$ 59.906,02. O valor Limite atualizado pelo 
Decreto 11.871/2023. 
 

Informações complementares: Poderão ser obtidas no órgão contratante, a partir da divulgação do Aviso de 
Dispensa de Licitação, pelo telefone (73) 3534-9550 ou pelo e-mail: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 26/01/2024, às 08 horas (horário 
de Brasília) via e-mail. 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br 
 
Sessão de Abertura: 26/01/2024 às 09hs00min (Local: Praça JJ Seabra, nº172, Centro – Prefeitura Municipal de 
Jaguaquara/BA) 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da dispensa é a escolha de proposta mais vantajosa para a contratação direta, por dispensa de 
licitação, de serviços serviço de telemedicina cardiológica (eletrocardiograma com transmissão, emissão e 
recepção de exames e laudos através de Internet), com sistema próprio da empresa para envio e recebimento, 
central de laudos online, visando a qualidade e a segurança, com equipe médica de cardiologistas a disposição 
ininterruptamente 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, fornecendo laudo via e-mail, bem 
como cessão de 02 aparelho de eletrocardiograma para o Centro de Especialidades Luiz Ignácio de Souza e a 
Unidade de Pronto Atendimento de Jaguaquara com capacidade para realizar 12 derivações com DII longo, 
devidamente registrado pela ANVISA em caráter de comodato, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Considerando a necessidade de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social estabelecido na 
Constituição Federal, na Lei Complementar Federal nº 123/2016, que estabelece a prioridade para realização de 
processos licitatórios destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos casos de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), fica o procedimento de 
contratação direta destinado, EXCLUSIVAMENTE, a pessoas jurídicas qualificadas como MICROEMPRESAS e 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste edital e seus 
anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto a ser contratado. 
 

2.2. Poderão participar do processo de contratação as empresas que: 
a) possuam habilitação profissional e registro nos órgãos competentes; 
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b) detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste termo de referência; 
c) comprovem possuir os documentos exigidos, apresentando-os nos termos e formas estabelecidos. 
 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os prestadores de serviços: 
a) empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei, bem 
como a que atue em substituição a estas empresas com o objetivo de burlar a sanção; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
 

3. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO 

3.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data 
da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail 
licitacao@jaguaquara.ba.gov.br ou, facultativamente, mediante protocolo no setor de licitações, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.  
 

3.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços via e-mail: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br, às 08 horas 
do dia 26/01/2024.  
3.1.2. Limite para Apresentação da Proposta de Preços presencial no enderço: Praça JJ Seabra, nº 172, Centro, 
Jaguaquara/BA, CEP 45.345-000, às 08 horas do dia 26/01/2024.  
- Não serão aceitas proposta e documentos encaminhados a email diferente do indicado neste edital. 
 

3.1.2. O prestador interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio 
eletrônico ou por protocolo no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos neste edital, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes 
informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, inclusive de que seus 
sócios e/ou diretores da licitante não possuem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Anexo V). 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, através de apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial do Estado 
da Federação do domicílio da licitante, comprovando a condição de ME/EPP, com data de emissão não superior 
a 30 dias, E declaração de enquadramento e ausência de impedimento (Anexo VII). 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento (Anexo VI); 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 (Anexo VIII); 
V - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição (Anexo IV). 
 

3.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.  
3.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
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desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
3.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, quando estes constarem do edital e 
termo de referência, devendo sempre obedecer ao valor estipulado pela administração.  
3.1.2.4. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
3.1.2.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.1.2.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 

3.1.2.7. Será desclassificada a melhor proposta que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
c) apresentar preços inexequíveis ou estiveram acima do preço máximo definido para a contratação, quando 
estabelecido no edital e termo de referência; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 

3.1.2.8. Se a melhor proposta for desclassificada, poderá ser examinada a proposta subsequente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
3.1.2.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência. 
3.1.2.10. Poderá ser solicitado, sempre que se fizer necessário, o encaminhamento de planilha com indicação 
de custos unitários e formação de preços, inclusive com destacamento do percentual referente à mão de obra 
e insumos.  
3.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados apenas do prestador que 
apresentar a melhor proposta. 
3.2.1. Os documentos deverão ser enviados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
solicitação, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, podendo, a qualquer momento, o agente de 
contratação/comissão de contratação solicitar originais para conferência. 
 
3.2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
3.2.2.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores 
nos respectivos cargos. 
3.2.2.2. Deverá acompanhar a habilitação cópia de documentos de identificação de todos os sócios. 
 

3.2.3. REGULARIDADE FISCAL 
3.2.3.1. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do participante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
 

Edição 1.363 | Ano 3
23 de janeiro de 2024

Página 17

Certificação Digital: RHCHHFWJ-ZI8LZUPM-ZBHZVHUC-SEKL9LBS
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
 Praça J. J.  Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 

Fone/Fax: (73) 35349550   —   CNPJ 13.910.211/0001-03 
Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br — E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 

 

 

End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 
Página 4 de 27 

3.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 
3.2.4.1. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação de certidão negativa 
de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do participante. 
3.2.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
3.2.5.1. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
a) comprovação da capacidade operacional através de certidões ou atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou provado que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior; 
b) apresentação de registro do participante perante o órgão de Classe Competente, sempre que exigido na 
legislação. 
 

3.3. Como condição prévia à analise dos documentos de habilitação, será verificado o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br). 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
c) Certidão Negativa de Inidoneidade emitida no sitio do TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=3wsJZq0lEySggtLR29GQKCFDNLlA 
3.3.1 A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa participante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
3.3.2. Para a consulta de participante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíŶeas ͞a͟, 
͞ď͟ e ͞Đ͟ do iteŵ 3.3 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
3.3.3. Constatada a existência de sanção, o participante será inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

4. DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
instrumento equivalente. 
4.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  
4.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo contratado durante a vigência 
do contrato. 
4.4. O prazo de vigência do contrato será conforme termo de referência, prorrogável nos termos e hipóteses 
legais. 
 

5. SANÇÕES 

5.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no processo de contratação ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação/Comissão de Contratação durante o 
processo; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
➢ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
➢ apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
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d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardação da execução dos serviços sem motivo justificado; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
➢ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a participação ou prestar declaração falsa durante 
o procedimento; 
➢ fraudar ou tentar fraudar o processo de contratação; 
➢ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
➢ induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 

5.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

5.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 

5.ϰ. A saŶção de adveƌtêŶĐia seƌá apliĐada exĐlusivaŵeŶte pela iŶfƌação adŵiŶistƌativa pƌevista Ŷa alíŶea ͚a͛ do 
item 5.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 

5.5. Para as infrações previstas nas alíŶeas ͚a͛ a ͚g͛ do iteŵ 5.1 deste edital a multa aplicada será de 2% a 15% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
 

5.ϲ. Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do iteŵ 5.1 deste edital a multa aplicada será de 15% a 
30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
 

5.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 

5.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacioŶadas Ŷas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do iteŵ 5.1 deste edital, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

5.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
deĐoƌƌêŶĐia da pƌátiĐa das iŶfƌações dispostas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do iteŵ 5.1 deste edital, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do ŵesŵo iteŵ 5.1 deste edital que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) 
a 06 (seis) anos. 
 

Edição 1.363 | Ano 3
23 de janeiro de 2024

Página 19

Certificação Digital: RHCHHFWJ-ZI8LZUPM-ZBHZVHUC-SEKL9LBS
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
 Praça J. J.  Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 

Fone/Fax: (73) 35349550   —   CNPJ 13.910.211/0001-03 
Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br — E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 

 

 

End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 
Página 6 de 27 

5.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
5.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
5.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se 
do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
 

5.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

6. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

6.1 As despesas decorrentes deste procedimento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 

Entidades: 10 - Secretaria Municipal de Saúde 
Órgão: 10.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Projeto atividade:   
2063 – Gestão das Ações de Atenção Especializada 
2069 – Gestão da Unidade de Pronto Atendimento (UPA); 
2079 – Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública decorrente do coronavírus.  
Elemento de Despesas: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 
Fontes pagadora: 500 Recurso Livre 
 

6.2. As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou ultrapassar o 
exercício financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 
 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização, 
conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 
7.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas para a contratação. 
7.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 
em atraso. 
 

8. REAJUSTAMENTO 

8.1 O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária e 
poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
 

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor de contrato designado pela 
administração no instrumento contratual ou em separado, independente da fiscalização de outros servidores 
designados especialmente para este fim, podendo valer-se de terceiro com conhecimentos técnicos necessários. 
 

Edição 1.363 | Ano 3
23 de janeiro de 2024

Página 20

Certificação Digital: RHCHHFWJ-ZI8LZUPM-ZBHZVHUC-SEKL9LBS
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
 Praça J. J.  Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 

Fone/Fax: (73) 35349550   —   CNPJ 13.910.211/0001-03 
Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br — E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 

 

 

End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 
Página 7 de 27 

9.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. As normas que disciplinam este processo de contratação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do procedimento e respeito 
aos princípios administrativos e licitatórios. 
 

10.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas encontrar-se-ão à disposição de todos os 
interessados no Município de Jaguaquara, Setor de Licitações. 
 

10.3. Todas as comunicações serão realizadas através de publicação no diário oficial da municipalidade e, 
facultativamente, em endereço eletrônico indicado pelo participante. 
 

10.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaquara, Bahia para dirimir quaisquer litígios oriundos deste 
procedimento e do contrato dele decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 
que seja.  
 

10.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência. 
ANEXO II – Modelo de Proposta 
ANEXO III – Minuta de Contrato 
ANEXO IV – Modelo Inexistência Menor 
ANEXO V – Modelo Inexistência Impedimento 
ANEXO VI – Modelo Concordância Condições Editalícias 
ANEXO VII – Modelo Enquadramento ME/EPP 
ANEXO VIII – Modelo Declaração Reserva Cargos 
 
 
 

Jaguaquara/BA, 19 de janeiro de de 2024. 
 
 
 

Hemerson Oliveira de Labio 
Secreário Municipal de Saúde 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

O presente termo de referência tem por objeto a caracterização e especificação do objeto para a realização de 
contratação direta de Empresa Especializada de Telemedicina para prestação de serviço de telemedicina 
cardiológica (eletrocardiograma com transmissão, emissão e recepção de exames e laudos através de Internet), 
com sistema próprio da empresa para envio e recebimento, central de laudos online, visando a qualidade e a 
segurança, com equipe médica de cardiologistas a disposição ininterruptamente 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, 7 (sete) dias por semana, fornecendo laudo via e-mail, bem como cessão de 02 aparelho de 
eletrocardiograma para o Centro de Especialidades Luiz Ignácio de Souza e a Unidade de Pronto Atendimento 
de Jaguaquara com capacidade para realizar 12 derivações com DII longo, devidamente registrado pela ANVISA 
em caráter de comodato. 
 

2. DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e, como regra, dá base ao 
termo de referência a ser elaborado. 
Contudo, em situações não complexas, principalmente quando seja possível, no próprio termo de referência, 
alinhar e explicitar todos os elementos e requisitos necessários à contratação, é possível a dispensa da 
Elaboração de Estudo Técnico Preliminar. 
Inclusive, neste sentido, o Decreto Municipal nº 01/2022 estabelece, em seu artigo 8º, que a elaboração de 
Estudo Técnico Preliminar será opcional nos casos de contratações cujos valores se enquadrem nos limites dos 
incisos I e II do artigo 75 da Lei 14.133/2021. 
No caso concreto não há qualquer complexidade que recomende a elaboração de um Estudo Técnico Preliminar, 
tratando-se, ainda, de serviços de pequeno valor, com fundamento no inciso II do artigo 75 da lei 14.133/2021. 
Todos os elementos necessários para caracterizar o interesse público envolvido e o objeto, inclusive requisitos 
da contratação, são passíveis de constarem diretamente no termo de referência. 
Tem-se, assim, como dispensada a elaboração de Estudo Técnico Preliminar. 
 

3. JUSTIFICATIVA 

É dever da administração pública a prestação de serviços de saúde para a população de forma adequada e 
satisfatória, garantindo acesso universal e gratuito dos mesmos para todos os administrados que deles 
necessitem.  
Os serviços de saúde devem ser destinados a todos de forma igualitária e universal, com garantia da maior 
quantidade possível de serviços disponíveis, afastando ou diminuindo a existência de obstáculos a este acesso 
de forma gradativa. 
A municipalidade não possui quantitativos de médicos necessários para o atendimento da população e para 
prestação dos serviços de saúde de forma a atender todos os princípios regentes deste direito fundamental, 
principalmente os atendimentos que demandam especialidades médicas. 
Uma das alternativas encontradas no mercado para suprir demandas específicas é utilização de atendimentos 
via plataformas de assistência com ênfase em TELEMEDICINA, a qual tem se demonstrado eficiente e apta a 
atender as demandas da saúde, complementando os serviços executados pela municipalidade. 
O serviço de Telessaúde foi positivado no ordenamento através da lei 14.510/2022, que acrescentou o artigo 
26-A a lei 8.080/1990. 
Art. 26-A. A telessaúde abrange a prestação remota de serviços relacionados a todas as profissões da área da 
saúde regulamentadas pelos órgãos competentes do Poder Executivo federal e obedecerá aos seguintes 
princípios: 
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I - autonomia do profissional de saúde; 
II - consentimento livre e informado do paciente; 
III - direito de recusa ao atendimento na modalidade telessaúde, com a garantia do atendimento presencial 
sempre que solicitado; 
IV - dignidade e valorização do profissional de saúde; 
V - assistência segura e com qualidade ao paciente; 
VI - confidencialidade dos dados; 
VII - promoção da universalização do acesso dos brasileiros às ações e aos serviços de saúde; 
VIII - estrita observância das atribuições legais de cada profissão; 
IX - responsabilidade digital. 
 

O objetivo principal dos atendimentos é a telemedicina cardiológica (eletrocardiograma com transmissão, 
emissão e recepção de exames e laudos através de Internet). 
Eletrocardiograma é um exame que avalia a atividade elétrica do coração por meio de eletrodos fixados na pele. 
Através desse exame, é possível detectar o ritmo do coração e o número de batimentos por minuto, 
possibilitando detectar anormalidades como arritmias e infarto agudo do miocárdio, sendo de extrema 
importância a contratação de empresa para realização deste exame para condução clínica adequada do 
paciente.  
São, assim, os serviços são indispensáveis para o adequado funcionamento do serviço de saúde pública, 
especialmente na manutenção dos setores de internamento e de urgência e emergência, na municipalidade, 
proporcionando garantia de direito fundamental da população. 
Tem-se, assim, como justificada a necessidade da contratação. 
No que se refere aos quantitativos tem-se que os mesmos foram levantados através do prefil de necessidades 
da secretaria municipal de saúde em exercícios anteriores, ou seja, se trata de demanda que é repetida pela 
necessidade constante da administração municipal. 
Os valores orçados pela administração são inferiores aos constantes do inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, 
de forma que possível a contratação direta por dispensa de licitação. 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
(...) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras;(valor atualizado para R$ 59.906,02, conforme decreto federal 11.871/2023) 
Assim, justificada a necessidade dos serviços e a contratação através do procedimento de dispensa de licitação. 
 

4. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

O artigo 4º da Lei de Licitações (lei 14.133/2021) estebelece que o processo de contratação deve garantir o 
tratamento diferenciado às pequenas empresas, aplicando o disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 
123/2006. 
Assim, não é o único fim do processo licitatório e dos procedimentos de contratação direta a obtenção da 
proposta mais vantajosa economicamente para a administração. 
Há uŵa iŵposição ĐoŶstituĐioŶal Ŷo seŶtido de Ƌue os podeƌes púďliĐos ͞dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte͟ uŵ tƌataŵeŶto diferenciado (CF art. 179), que é justamente a materialização de 
uma acepção social do princípiuo da igualdade substancial. 
Assim, devem ser adotadas medidas, dentro dos termos permitidos na legislação, para que pequenas empresas, 
principalmente as locais e regionais, possam competir por contratos públicos em situação de igualdade material 
com as demais empresas. 
Também, o procedimento deve ser um mecanismo e instrumento para garantir o desencolvimento nacional 
sustentável, ou seja, deve servir como instrumento de intervenção estatal na economia para garantir que micros 
e pequenos empresários consigam manter-se no mercado em nível de competição. 
Materializando este tratamento diferenciado, a LC 123/2006 estabelece traz uma série de normas de tutela e 
promoção das pequenas empresas em procedimentos de contratação pública, garantindo uma participação 
isonômica nos procedimentos de contratação com o poder público. 
Diz o artigo 47 da LC 123/2006 que Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
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fundacional, federal, estadual e municipal, DEVERÁ ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica. 
Como uma das formas de cumprir esta tutela econômica o artigo 48, I da mesma lei complementar estabelece 
que a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). 
O aƌtigo ϰº da Lei ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ estaďeleĐe Ƌue ͞Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 
disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006͟. 
A inteligência do inciso IV do artigo 49 da LC 123/2006 estabelece que as contratações diretas com base no valor 
devem ser preferenciais para pequenas empresas. 
Assim, o processo de contratação pública deve ser visto como um instrumento de intervenção estatal que busca 
produzir resultados mais amplos, promovendo a realização dos valores prestigiados pela Constituição Federal 
e garantindo a inonomia. 
Assim, no caso concreto, mostra-se como legítmo o tratamento diferenciado com a participação EXCLUSIVA 
de ME/EPP, não havendo prejuízo ao interesse público.  
 

5. DESCRITIVO DO SERVIÇO 

Trata-se de demanda para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
justificado, na área de telessaúde. 
A telessaúde é a modalidade de prestação de serviços de saúde a distância, por meio da utilização das 
tecnologias da informação e da comunicação, que envolve, entre outros, a transmissão segura de dados e 
informações de saúde, por meio de textos, de sons, de imagens ou outras formas adequadas. 
O prestador dos serviços será selecionado por meio de processo de dispensa de licitação com fundamento no 
artigo 75, inciso II da lei 14.133/2021, que culminará com a seleção de proposta que apresente o menor preço 
global, visto que a divisão em itens não se mostra economicamente viável e poderia, ainda, ocasionar prejuízos 
operacionais na execução contratual. 
Os serviços serão executados no âmbito do Centro de Especialidades Luiz Ignácio de Souza e na Unidade de 
Pronto Atendimento de Jaguaquara – UPA, na municipalidade de Jaguaquara, Bahia. 
 

 

O valor total estimado desta dispensa será sigiloso, conforme Art. 24 da Lei 14.133/2021, o qual foi obtido através de 
pesquisas de preços de mercado, as quais instruem o processo de contratação.  
As cotações obtidas pelo servidor Jucielle Moreira do Espírito Santo Amancio. 
 
 

ITEM DESCRITIVO 
QTD DE LAUDOS 

MENSAIS 

01 

Contratação de Empresa Especializada de Telemedicina para prestação de serviço 
de telemedicina cardiológica (eletrocardiograma com transmissão, emissão e 
recepção de exames e laudos através de Internet) com sistema próprio da empresa 
para envio e recebimento, central de laudos online, visando a qualidade e a 
segurança, com equipe médica de cardiologistas a disposição ininterruptamente 
24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, todos detentores de 
título de especialista para a continuidade do atendimento ininterrupto. Emissão de 
laudo de emergência em até 20 minutos. Franquia de 300 laudos não cumulativos 
mensal. Deve ser fornecido treinamento especializado para utilização dos 
aparelhos, presencial no local da instalação dos equipamentos, para que os 
profissionais envolvidos estejam aptos a trabalhar sob os padrões de qualidade da 
Contratada. O serviço será prestado no âmbito do Centro de Especialidades Luiz 
Ignácio de Souza e na Unidade de Pronto Atendimento de Jaguaquara - UPA. 

300 
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6. DOS SERVIÇOS 

O serviço deverá ser prestado ininterruptamente 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 
semana.  
Os serviços deverão ser executados tão logo que solicitados, sendo que a Emissão de laudo de 
emergência deverá ocorrer em até 20 minutos. 
Franquia de 300 laudos não cumulativos mensal  
Deverá ser fornecido treinamento especializado para utilização dos aparelhos, presencial no local da 
instalação dos equipamentos, para que os profissionais envolvidos estejam aptos a trabalhar sob os 
padrões de qualidade da Contratada. 
Somente a CONTRATADA responde pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a CONTRATANTE, e ainda, a prestação dos serviços contratados não 
implica vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre a CONTRATADA e a 
CONTRATANTE. 
 

7. EXECUÇÃO E RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO 

O objeto deste procedimento de contratação será executado após a ordem de serviço. 
A execução deverá iniciar-se no prazo máximo de 05 dias úteis, contados da ordem de serviço, competindo ao 
detentor do contrato todas as despesas necessárias à execução dos serviços que não sejam assumidas 
expressamente pela administração. 
Caso não seja possível a execução nos termos e prazos assinalados, a detentora do contrato deverá comunicar 
as razões respectivas antes do vencimento do prazo para que possa ser analisada a justificativa e deferida ou 
não a prorrogação. 
Os serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, mediante termo detalhado, pelo fiscal do contrato. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser, se possível, reexecutados no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, mediante termo detalhado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
pelo gestor do contrato, contados do recebimento provisório, que comprove o atendimento das exigências 
contratuais. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
A Liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo ou do 
transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei 4.320/64. 
Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 

09. GARANTIA 

No caso, tratando-se de serviços de baixo impacto financeiro, a possibilidade de prejuízo à administração se 
mostra bastante reduzida, de forma que não há necessidade de exigência de garantia financeira da execução 
contratual. 
Ainda, as penalidades previstas para casos de atrasos e descumprimento contratual mostram-se adequadas para 
fazer frente aos riscos da execução contratual. 
Assim, não será exigida garantia de contrato. 
 

10. PRAZO CONTRATUAL 

O serviço objeto do contrato é caracterizado como contínuo visto necessário para a manutenção e continuidade 
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de serviços públicos e administrativos e decorre de necessidades permanentes e prolongadas da administração 
municipal. 
O prazo de vigência será da assinatura até 31/12/2024, podendo ser prorrogado pelo prazo máximo de 03 anos, 
conforme estabelecido nos artigos 106 e 107 da lei 14.133/2021. 
Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua renovação. 
A Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
A extinção referida acima ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em 
prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
O valor com contrato com as renovações não poderá ultrapassar o limite vigente à época das prorrogações para 
a dispensa de licitação com fundamento no inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021. 
 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

A execução dos serviços decorrentes deste termo de referência será acompanhada e fiscalizada por pessoas 
especialmente designadas, nos termos do Decreto Municipal nº 040 de 09 de janeiro de 2024 
Compete ao GESTOR DE CONTRATO o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à 
gestão da execução do contrato, dentre as quais: 
a) conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, bem como dos instrumentos contratuais, especialmente 
o termo de referência, além de eventuais termos aditivos e apostilamentos; 
b) tratar os registros de fiscalização realizados pelos fiscais, acompanhando e adotando medidas de adequação; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 
de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 
d) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
e) propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários ao exercício 
das atividades de fiscalização; 
f) instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à 
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de preços, revisão ou de alteração do objeto, para 
acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; 
g) comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do prazo do 
contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes documentos: 
➢ a manifestação de interesse público na prorrogação contratual; 
➢ consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação; 
➢ pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação e a existência de 
disponibilidade orçamentária; 
➢ documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista. 
h) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções; 
i) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, observado o 
disposto no artigo 123 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais. 
Compete ao FISCAL DE CONTRATO a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual, e 
especialmente: 
a) conhecer o inteiro teor do processo de contratação, instrumentos contratuais e aditivos; 
b) avaliar e acompanhar a execução do contrato, especialmente no que se refere à quantidade e a qualidade 
dos serviços executados, verificando o atendimento das especificações contidas no termo de referência e 
proposta; 
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c) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes; 
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência; 
e) ADVERTIR, formalmente, o detentor do contrato administrativo para os casos de irregularidades, quando não 
for o caso de aplicação de outra penalidade, comunicando a situação ao gestor do contrato; 
f) comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi pactuado, 
registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à aplicação de 
sanção ou à rescisão contratual; 
g) receber provisoriamente, mediante termo detalhado, os serviços, verificando o cumprimento das exigências 
de caráter técnico. 
 

12. DAS PENALIDADES  

A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
O participante do procedimento de contratação ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas infrações constantes do quadro abaixo: 
 

QUADRO DE INFRAÇÕES 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no processo de contratação ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação/Comissão de 
Contratação durante o processo; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
➢ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
➢ apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardação da execução dos serviços sem motivo justificado; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
➢ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a participação ou prestar declaração falsa 
durante o procedimento; 
➢ fraudar ou tentar fraudar o processo de contratação; 
➢ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
➢ induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alíŶea ͚a͛ do 
quadro de infrações, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚a͛ a ͚g͛ do Ƌuadƌo de iŶfƌações a ŵulta apliĐada seƌá de Ϯ% a ϭϱ% soďƌe 
o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do Ƌuadƌo de iŶfƌações a ŵulta apliĐada seƌá de ϭϱ% a ϯϬ% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
adŵiŶistƌativas ƌelaĐioŶadas Ŷas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do Ƌuadƌo de iŶfƌações, ƋuaŶdo Ŷão se justifiĐaƌ a iŵposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
deĐoƌƌêŶĐia da pƌátiĐa das iŶfƌações dispostas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ Ƌuadƌo de iŶfƌações, ďeŵ Đoŵo pelas 
iŶfƌações adŵiŶistƌativas pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do ŵesŵo Ƌuadƌo de infrações que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) 
a 06 (seis) anos. 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se do 
valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 
da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Além das obrigações decorrentes da lei, deste termo de referência e contrato, são obrigações da Contratada: 
a) Prestar os serviços nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições estabelecidas na 
legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da ordem 
de serviço. 
c) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
d) Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto contratual, salvo 
quando expressamente vinculados à contratante neste termo de referência ou contrato. 
e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
f) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
g) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
h) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do contrato, isentando, assim, a contratante de 
quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 

Edição 1.363 | Ano 3
23 de janeiro de 2024

Página 28

Certificação Digital: RHCHHFWJ-ZI8LZUPM-ZBHZVHUC-SEKL9LBS
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
 Praça J. J.  Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 

Fone/Fax: (73) 35349550   —   CNPJ 13.910.211/0001-03 
Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br — E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 

 

 

End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 
Página 15 de 27 

j) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
k) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
l) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
m) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
n) Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa. 
 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes deste procedimento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
Entidades:  
10 - Secretaria Municipal de Saúde 
Órgão: 
10.01 –Fundo Municipal de Saúde 
Projeto atividade:   
2063 – Gestão das Ações de Atenção Especializada 
2069 – Gestão da Unidade de Pronto Atendimento (UPA); 
2079 – Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública decorrente do coronavírus. 
Elemento de Despesas: 
 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 
Fontes pagadoras: 500 (recurso livre) 
 

As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou ultrapassar o exercício 
financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

No preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos relativos aos encargos fiscais e parafiscais que 
possam interferir na composição dos preços, bem como outros custos indiretos. 
Em nenhuma hipótese e por quaisquer motivos a contratada poderá suspender a execução dos serviços, salvo 
no caso de atrasos no pagamento superior a 2 (dois) meses, contados do recebimento da nota fiscal, isenta de 
pendências, pelo setor competente da administração. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza ou mesmo direito de 
suspensão da execução contratual referida no parágrafo anterior. 
Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá a retenção do Imposto de Renda, nos 
termos da legislação e regulamentos. 
Os casos omissos do presente instrumento serão solucionados pelo gestor do contrato. 
Declaramos para os devidos fins de direitos, que os dados acima expostos foram elaborados com 
responsabilidade, no ânimo de cumprir plenamente o objeto pretendido. 

 

  

Edição 1.363 | Ano 3
23 de janeiro de 2024

Página 29

Certificação Digital: RHCHHFWJ-ZI8LZUPM-ZBHZVHUC-SEKL9LBS
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
 Praça J. J.  Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 

Fone/Fax: (73) 35349550   —   CNPJ 13.910.211/0001-03 
Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br — E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 

 

 

End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 
Página 16 de 27 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 
 

ANEXO II 
Modelo de proposta comercial 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 
OBJETO: ........................... 
 

LICITANTE (PARTICIPANTE): 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: E-MAIL: FONE: 

CONTATO: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO: AGÊNCIA: C/C: 
 

 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto, 
sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos 
sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais 
despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto 
licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito 
de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  
 

(Local e data) 
Razão Social 

CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

 
  

ITEM DESCRITIVO 
QTD DE 
LAUDAS 
POR MÊS 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL POR 
(12 MESES) 

01 

Contratação de Empresa Especializada de Telemedicina para 
prestação de serviço de telemedicina cardiológica 
(eletrocardiograma com transmissão, emissão e recepção de 
exames e laudos através de Internet) com sistema próprio da 
empresa para envio e recebimento, central de laudos online, 
visando a qualidade e a segurança, com equipe médica de 
cardiologistas a disposição ininterruptamente 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 7 (sete) dias por semana, todos detentores de título 
de especialista para a continuidade do atendimento ininterrupto. 
Emissão de laudo de emergência em até 20 minutos. Franquia de 
300 laudos não cumulativos mensal. Deve ser fornecido treinamento 
especializado para utilização dos aparelhos, presencial no local da 
instalação dos equipamentos, para que os profissionais envolvidos 
estejam aptos a trabalhar sob os padrões de qualidade da 
Contratada. O serviço será prestado no âmbito do Centro de 
Especialidades Luiz Ignácio de Souza e na Unidade de Pronto 
Atendimento de Jaguaquara - UPA. 

300 R$ R$ 

VALOR TOTAL  

VALOR POR EXTENSO 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 
 

ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ......./...., QUE FAZEM ENTRE 
SI O MUNICÍPIO DE JAGUAQUARA-BA E A EMPRESA 
................... 

 
Município de Jaguaquara, Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
......................, com endereço ........................, Centro, ....................... - BA, neste ato representado por sua 
Prefeita Sra ......................., brasileiro, maior, capaz, inscrito no CPF nº _______, residente e domiciliada neste 
Município, e o Fundo Municipal de Saúde de Jaguaquara, órgão da administração pública municipal, inscrito no 
CNPJ nº ..........................., com endereço na .................................., representado por seu Gestor, Sr 
........................, brasileiro, maior, capaz, inscrito no CPF nº _______, residente e domiciliado neste Município, 
doravante denominados simplesmente contratantes, e a sociedade ....................., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº .................,  Inscrição Estadual nº ..........,  situada ......................., neste ato 
representada por ........................, inscrito no CPF nº ......................., com endereço na ........................... aqui 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo de Dispensa de Licitação nº ........./2024 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, firmam, neste ato, o presente contrato, sob as condições 
contidas nas cláusulas seguintes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços serviço de telemedicina cardiológica 
(eletrocardiograma com transmissão, emissão e recepção de exames e laudos através de Internet), com sistema 
próprio da empresa para envio e recebimento, central de laudos online, visando a qualidade e a segurança, com 
equipe médica de cardiologistas a disposição ininterruptamente 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 
por semana, fornecendo laudo via e-mail, bem como cessão de 02 aparelho de eletrocardiograma para o Centro 
de Especialidades Luiz Ignácio de Souza e a Unidade de Pronto Atendimento de Jaguaquara com capacidade 
para realizar 12 derivações com DII longo, devidamente registrado pela ANVISA em caráter de comodato, 
conforme condições e quantitativos indicados no termo de referência, na proposta de preço apresentada e 
demais elementos que compuseram o processo de contratação, os quais integram este contrato como se aqui 
transcritos e ficam anexos. 
 

 

1.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma prevista 
na Lei Federal n. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
2.1. O serviço objeto do contrato é caracterizado como contínuo visto necessário para a manutenção e 
continuidade de serviços públicos e administrativos e decorre de necessidades permanentes e prolongadas da 
administração municipal. 
 

ITEM DESCRITIVO QTD UND MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01       

02       

03       

VALOR TOTAL  

VALOR POR EXTENSO 
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2.2. O prazo de vigência será da assinatura até 31/12/2024, podendo ser prorrogado pelo prazo máximo de 03 
anos, conforme estabelecido nos artigos 106 e 107 da lei 14.133/2021. 
 

2.3. Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua renovação. 
2.4. A Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

2.5. A extinção referida acima ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer 
em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
 

2.6. O valor com contrato com as renovações não poderá ultrapassar o limite vigente à época das prorrogações 
para a dispensa de licitação com fundamento no inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
3.1. Os serviços serão executados conforme ordem de serviço emitida pela contratante e nos termos e prazos 
constantes do termo de referência. 
 

3.2. O objeto contratual será executado conforme indicado no termo de referência, o qual integra este contrato 
para todos os efeitos legais. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
4.1. O preço global estimado do presente instrumento será de R$ ____________, conforme a proposta 
vencedora do processo de dispensa de licitação nº ........./2024, a ser pago em parcelas mensais, conforme os 
serviços efetivamente executados e atestados. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado, mediante a efetiva execução dos serviços, com apresentação da fatura 
devidamente atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de serviço enviada pela contratante. 
 

5.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização. 
 

5.2.1. A liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo 
ou do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei 
4.320/64. 
 

5.2.2. Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 

5.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada como data da apresentação da 
fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 
 

5.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 

5.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, reabrindo-se o prazo para pagamento da nova apresentação. 
 

5.6. Antes do processamento dos pagamentos será verificada a manutenção das condições de habilitação 
exigidas para a contratação, sendo que, em caso de alguma pendência, o detentor do contrato será notificado 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação. 
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5.6.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 

5.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 

em atraso. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta das dotações 
orçamentárias codificadas:  
 

6.2. As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou a contratação 
ultrapassar o exercício financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SETIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. As atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução do contrato serão 
acompanhadas por ...................... e as atividades de fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 
contratual serão acompanhadas por ...................., independente de outros servidores indicados para tal 
finalidade. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 
8.1. - DO CONTRATADO: 
8.1.1. Prestar os serviços nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições estabelecidas na 
legislação e regulamentações pertinentes. 
8.1.2. Iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
ordem de serviço. 
8.1.3. Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
8.1.4. Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto contratual, 
salvo quando expressamente vinculados à contratante neste termo de referência ou contrato. 
8.1.5. Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
8.1.6. Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
8.1.7. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
8.1.8. Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do contrato, isentando, assim, a contratante de 
quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
8.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
8.1.10. Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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8.1.11. Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
8.1.12. Agir com responsabilidade social e ambiental. 
8.1.13. Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
8.1.14. Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa. 
8.1.15. Outras decorrentes da lei ou do termo de referência. 
8.2 – DA CONTRATANTE: 
8.2.1. Pagar, conforme estabelecido na Cláusula Quinta, as obrigações financeiras decorrentes do presente 
contrato na integralidade dos seus termos. 
8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos. 
8.2.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.2.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução 
contratual, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
8.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado. 
8.2.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato. 
8.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2.8. Outras decorrentes da lei ou do termo de referência. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no processo de contratação ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação/comissão de contratação durante o 
processo; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
➢ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
➢ apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardação da execução dos serviços sem motivo justificado; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
➢ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a participação ou prestar declaração falsa 
durante o procedimento; 
➢ fraudar ou tentar fraudar o processo de contratação; 
➢ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
➢ induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 

9.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
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da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 

9.ϰ. A saŶção de adveƌtêŶĐia seƌá apliĐada exĐlusivaŵeŶte pela iŶfƌação adŵiŶistƌativa pƌevista Ŷa alíŶea ͚a͛ do 
item 9.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.ϱ. Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚a͛ a ͚g͛ do iteŵ 9.1 a multa aplicada será de 2% a 15% sobre o valor 
do estimado da contratação ou do contrato. 
9.ϲ. Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do iteŵ 9.1 a multa aplicada será de 15% a 30% sobre o 
valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
adŵiŶistƌativas ƌelaĐioŶadas Ŷas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do iteŵ 9.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública municipal, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do iteŵ 9.1, bem como pelas infrações 
adŵiŶistƌativas pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚ ď͛ a ͚ g͛ do ŵesŵo iteŵ 9.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos. 
9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
9.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
9.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se 
do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
9.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou, antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO 
11.1. Este contrato será regido de acordo as disposições da Lei 14.133/2021, podendo ser aplicado 
supletivamente as disposições do Código de Defesa do Consumidor e a legislação civil, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE/REVISÃO 
12.1. O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária e 
poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
 
12.2. Os pedidos de revisão e reajuste contratual serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos 
retroativos à data do protocolo do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  
13.1. Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá, além de outros tributos essencialmente 
municipais, a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da comarca de Jaquaquara, Bahia, para dirimir quaisquer controvérsias ou dúvidas 
originadas pelo presente instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 2(duas) vias de igual  teor e forma para um 
único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
 
....................................... - BA, ............. de .......... de 2024 
 
______________________________________ 
CONTRATANTE 
 
______________________________________ 
CONTRATADO 
 
 
Testemunhas:  
______________________________________ 
CPF: 
 
______________________________________ 
CPF: 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, para os fins do disposto Lei 14.133/2021, especificamente para participação no processo de contratação 

direta por meio de dispensa de licitação nº ..../2024, do Município de Jaguaquara-BA, que não empregamos 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

(    ) nem menor de 16 anos.  

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

(Local e data) 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

 

ANEXO V 

MODELO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

 

Declaramos, sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, que 

esta empresa não possui contra si declaração de inidoneidade e nem se encontra suspensa do direito de licitar 

ou contratar com a Administração Pública, ficando obrigada a declarar situações supervenientes.  

Declara, ainda, sócios e/ou diretores da licitante não possuem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

Local, Data 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENA CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA ÀS CONDIÇÕES EDITALÍCIAS 

 

 (Identificação completa do representante  da  licitante), como  representante  devidamente  constituído de 

(Identificação completa da licitante), declaramos a plena ciência e concordância às condições do Edital de 

contratação direta por Dispensa de Licitação nº ........./2024, do Município de Jaguaquara, Bahia, bem como 

conhecimento pleno das condições necessárias para a formulação da proposta e execução do contrato, 

especialmente no que se refere a trechos, prazos, garantias seguros e onerações diretas e indiretas sobre a 

execução do contrato. 

 

(local e data) 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06) 

 

(Identificação completa do representante  da  licitante),  como  representante  devidamente  constituído de 

(Identificação completa da licitante), para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 

123/06 e para fins de participação no processo de contratração direta por Dispensa de Licitação nº ...../2024, do 

Município de Jaguaquara, Bahia, declaramos: 

 

( ) que  estamos  enquadrados  na condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações 

a que se reporta o §4 º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 

 

Ou 

 

( ) que  estamos  enquadrados na condição de empresa  de  pequeno  porte e que  não estamos incursos nas  

vedações  a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 

 

Local, Data 

Razão Social  

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ..............................., 

representada por ..............................................., inscrito no CPF nº ......................., DECLARA, para os devidos fins 

e especialmente para participação no processo de contratação por Dispensa de Licitação nº ........./2024 do 

Município de Jaguaquara, Bahia, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991 

 

Local, Data 

Razão Social  

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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EDITAL 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE JAGUAQUARA - BA, por meio do 
Setor de Licitações, sediado na Praça JJ Seabra, nº 172, Centro, Jaguaquara/BA, CEP 45.345-000, realizará, 
Chamada Pública de Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço, 
nos termos do inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Fundamento legal: O Inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021 estebelece que é dispensável a licitação para 
contratação de serviços que não de engenharia em valor inferior a R$ 59.906,02. O valor Limite atualizado pelo 
Decreto 11.871/2023. 
 

Informações complementares: Poderão ser obtidas no órgão contratante, a partir da divulgação do Aviso de 
Dispensa de Licitação, pelo telefone (73) 3534-9550 ou pelo e-mail: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 26/01/2024, às 09h30min, 
(horário de Brasília) via e-mail. 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br 
 
Sessão de Abertura: 26/01/2024 às 09hs30min (Local: Praça JJ Seabra, nº172, Centro – Prefeitura Municipal de 
Jaguaquara/BA) 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da dispensa é a escolha de proposta mais vantajosa para a contratação direta, por dispensa de 
licitação, de serviços ornamentação e serviços de buffet para atendimento da Jornada Pedagógica de 2024 do 
Município e Jaguaquara, Bahia, que será realizada no dia 03 de fevereiro de 2024, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Considerando a necessidade de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social estabelecido na 
Constituição Federal, na Lei Complementar Federal nº 123/2016, que estabelece a prioridade para realização de 
processos licitatórios destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos casos de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), fica o procedimento de 
contratação direta destinado, EXCLUSIVAMENTE, a pessoas jurídicas qualificadas como MICROEMPRESAS e 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste edital e seus 
anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto a ser contratado. 
 

2.2. Poderão participar do processo de contratação as empresas que: 
a) possuam habilitação profissional e registro nos órgãos competentes; 
b) detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste termo de referência; 
c) comprovem possuir os documentos exigidos, apresentando-os nos termos e formas estabelecidos. 
 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os prestadores de serviços: 
a) empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei, bem 
como a que atue em substituição a estas empresas com o objetivo de burlar a sanção; 
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b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
 

3. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO 

3.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data 
da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail 
licitacao@jaguaquara.ba.gov.br ou, facultativamente, mediante protocolo no setor de licitações, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.  
 

3.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços via e-mail: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br, às 08:30 
horas do dia 26/01/2024.  
3.1.2. Limite para Apresentação da Proposta de Preços presencial no enderço: Praça JJ Seabra, nº 172, Centro, 
Jaguaquara/BA, CEP 45.345-000, às 08h30min do dia 26/01/2024.  
- Não serão aceitas proposta e documentos encaminhados a email diferente do indicado neste edital. 
 

3.1.2. O prestador interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio 
eletrônico ou por protocolo no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos neste edital, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes 
informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, inclusive de que seus 
sócios e/ou diretores da licitante não possuem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Anexo V). 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, através de apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial do Estado 
da Federação do domicílio da licitante, comprovando a condição de ME/EPP, com data de emissão não superior 
a 30 dias, E declaração de enquadramento e ausência de impedimento (Anexo VII). 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento (Anexo VI); 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 (Anexo VIII); 
V - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição (Anexo IV). 
 

3.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.  
3.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
3.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, quando estes constarem do edital e 
termo de referência, devendo sempre obedecer ao valor estipulado pela administração.  
3.1.2.4. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
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entrega das propostas. 
3.1.2.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.1.2.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 

3.1.2.7. Será desclassificada a melhor proposta que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
c) apresentar preços inexequíveis ou estiveram acima do preço máximo definido para a contratação, quando 
estabelecido no edital e termo de referência; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 

3.1.2.8. Se a melhor proposta for desclassificada, poderá ser examinada a proposta subsequente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
3.1.2.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência. 
3.1.2.10. Poderá ser solicitado, sempre que se fizer necessário, o encaminhamento de planilha com indicação 
de custos unitários e formação de preços, inclusive com destacamento do percentual referente à mão de obra 
e insumos.  
3.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados apenas do prestador que 
apresentar a melhor proposta. 
3.2.1. Os documentos deverão ser enviados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
solicitação, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, podendo, a qualquer momento, o agente de 
contratação/comissão de contratação solicitar originais para conferência. 
 

3.2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
3.2.2.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores 
nos respectivos cargos. 
3.2.2.2. Deverá acompanhar a habilitação cópia de documentos de identificação de todos os sócios. 
 

3.2.3. REGULARIDADE FISCAL 
3.2.3.1. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do participante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
 

3.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 
3.2.4.1. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação de certidão negativa 
de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do participante. 
 

3.2.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
3.2.5.1. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
a) comprovação da capacidade operacional através de certidões ou atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
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de direito público ou provado que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior; 
b) apresentação de registro do participante perante o órgão de Classe Competente, sempre que exigido na 
legislação. 
3.3. Como condição prévia à analise dos documentos de habilitação, será verificado o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br). 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
c) Certidão Negativa de Inidoneidade emitida no sitio do TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=3wsJZq0lEySggtLR29GQKCFDNLlA 
3.3.1 A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa participante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
3.3.2. Para a consulta de participante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíŶeas ͞a͟, 
͞ď͟ e ͞Đ͟ do iteŵ 3.3 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
3.3.3. Constatada a existência de sanção, o participante será inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

4. DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
instrumento equivalente. 
4.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  
4.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo contratado durante a vigência 
do contrato. 
4.4. O prazo de vigência do contrato será conforme termo de referência, prorrogável nos termos e hipóteses 
legais. 
 

5. SANÇÕES 
5.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no processo de contratação ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação/Comissão de Contratação durante o 
processo; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
➢ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
➢ apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardação da execução dos serviços sem motivo justificado; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
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➢ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a participação ou prestar declaração falsa durante 
o procedimento; 
➢ fraudar ou tentar fraudar o processo de contratação; 
➢ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
➢ induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 

5.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

5.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 

5.ϰ. A saŶção de adveƌtġŶĐia seƌá apliĐada exĐlusivaŵeŶte pela iŶfƌação adŵiŶistƌativa pƌevista Ŷa alíŶea ͚a͛ do 
item 5.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 

5.ϱ. Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚a͛ a ͚g͛ do iteŵ 5.1 deste edital a multa aplicada será de 2% a 15% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
5.6. Para as infƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do iteŵ 5.1 deste edital a multa aplicada será de 15% a 
30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
 

5.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 

5.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do iteŵ 5.1 deste edital, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

5.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
deĐoƌƌġŶĐia da pƌátiĐa das iŶfƌações dispostas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do iteŵ 5.1 deste edital, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do ŵesŵo iteŵ 5.1 deste edital que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) 
a 06 (seis) anos. 
 

5.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
 

5.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
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5.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se 
do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
5.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

6. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

6.1 As despesas decorrentes deste procedimento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 

Entidades: 03 - Secretaria Municipal de Educação 
Órgão: 03.01 – Fundo Municipal de Educação 
Projeto atividade:   
2063 – Gestão das Ações da Secretaria de Educação 
Elemento de Despesa:  
33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Fontes pagadoras:  
500 - Recurso Livre 
5001 - MDE 
 

6.2. As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou ultrapassar o 
exercício financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 
 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização, 
conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 
 

7.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas para a contratação. 
 

7.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 
em atraso. 
 

8. REAJUSTAMENTO 

8.1 O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária e 
poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
 

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor de contrato designado pela 
administração no instrumento contratual ou em separado, independente da fiscalização de outros servidores 
designados especialmente para este fim, podendo valer-se de terceiro com conhecimentos técnicos necessários. 
 

9.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
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10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. As normas que disciplinam este processo de contratação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do procedimento e respeito 
aos princípios administrativos e licitatórios. 
 

10.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas encontrar-se-ão à disposição de todos os 
interessados no Município de Jaguaquara, Setor de Licitações. 
 

10.3. Todas as comunicações serão realizadas através de publicação no diário oficial da municipalidade e, 
facultativamente, em endereço eletrônico indicado pelo participante. 
 

10.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaquara, Bahia para dirimir quaisquer litígios oriundos deste 
procedimento e do contrato dele decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 
que seja.  
 

10.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência. 
ANEXO II – Modelo de Proposta 
ANEXO III – Minuta de Contrato 
ANEXO IV – Modelo Inexistência Menor 
ANEXO V – Modelo Inexistência Impedimento 
ANEXO VI – Modelo Concordância Condições Editalícias 
ANEXO VII – Modelo Enquadramento ME/EPP 
ANEXO VIII – Modelo Declaração Reserva Cargos 
 
 
 

Jaguaquara/BA, 19 de janeiro de de 2024. 
 
 

Valdir dos Santos 
Secretário Municipal de Educação 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

O presente termo de referência tem por objeto a caracterização e especificação do objeto para a contratação 
de empresa para a prestação de serviços ornamentação e serviços de buffet para atendimento da Jornada 
Pedagógica de 2024 do Município e Jaguaquara, Bahia, que será realizada no dia 03 de fevereiro de 2024, 
conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste termo de referência. 
Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de mercado, bem como 
não são considerados bens de luxo. 
 

2. DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e, como regra, dá base ao 
termo de referência a ser elaborado. 
Contudo, em situações não complexas, principalmente quando seja possível, no próprio termo de referência, 
alinhar e explicitar todos os elementos e requisitos necessários à contratação, é possível a dispensa da 
Elaboração de Estudo Técnico Preliminar. 
Inclusive, neste sentido, o Decreto Municipal nº 01/2022 estabelece, em seu artigo 8º, que a elaboração de 
Estudo Técnico Preliminar será opcional nos casos de contratações cujos valores se enquadrem nos limites dos 
incisos I e II do artigo 75 da Lei 14.133/2021. 
No caso concreto não há qualquer complexidade que recomende a elaboração de um Estudo Técnico Preliminar, 
tratando-se, ainda, de serviços de pequeno valor, com fundamento no inciso II do artigo 75 da lei 14.133/2021. 
Todos os elementos necessários para caracterizar o interesse público envolvido e o objeto, inclusive requisitos 
da contratação, são passíveis de constarem diretamente no termo de referência. 
Tem-se, assim, como dispensada a elaboração de Estudo Técnico Preliminar. 
 

3. JUSTIFICATIVA 

A municipalidade realiza anualmente a jornada pedagógica que é um importante momento formativo e dialético 
voltado para melhorias e organização do sistema de educação da municipalidade, discutindo desde o calendário 
letivo à revisão do projeto político-pedagógico. 
É um momento de suma importância para reconhecer e valorizar o empenho dos profissionais de educação do 
município de Jaguaquara, além de ser uma estratégia que promover a integração, o e o fortalecimento dos laços 
entre os educadores, contribuindo para um ambiente mais colaborativo e motivador ao longo do ano letivo. 
Trata-se, assim, de evento que se mostra indispensável para a manutenção e continuidade do serviço essencial 
da educação da rede municipal de educação. 
Para que o evento ocorra de forma adequada e satisfatória, são necessárias atividadesacessórias que lhe deem 
suporte material, como é o caso de ornamentação e serviços de buffet.  
Tem-se, assim, como justificada a necessidade da contratação. 
No que se refere aos quantitativos, tem-se que os mesmos foram levantados com base nos quantitativos 
executados em exercícios anteriores e na quantidade de pessoas que se estima participarem do evento. 
Assim, os serviços são projetados para atendimento de uma demanda de 1.000 pessoas. 
Os valores orçados pela administração são inferiores aos constantes do inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, 
de forma que possível a contratação direta por dispensa de licitação. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
(...) 
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II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras; (valor atualizado para R$ 59.906,02, conforme decreto federal 11.871/2023) 

Assim, justificada a necessidade dos serviços e a contratação através do procedimento de dispensa de licitação. 
 

4. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

O artigo 4º da Lei de Licitações (lei 14.133/2021) estebelece que o processo de contratação deve garantir o 
tratamento diferenciado às pequenas empresas, aplicando o disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 
123/2006. 
Assim, não é o único fim do processo licitatório e dos procedimentos de contratação direta a obtenção da 
proposta mais vantajosa economicamente para a administração. 
Há uma imposição constitucioŶal Ŷo seŶtido de Ƌue os podeƌes púďliĐos ͞dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte͟ uŵ tƌataŵeŶto difeƌeŶĐiado ;CF aƌt. ϭϳ9Ϳ, Ƌue Ġ justaŵeŶte a ŵateƌialização de 
uma acepção social do princípiuo da igualdade substancial. 
Assim, devem ser adotadas medidas, dentro dos termos permitidos na legislação, para que pequenas empresas, 
principalmente as locais e regionais, possam competir por contratos públicos em situação de igualdade material 
com as demais empresas. 
Também, o procedimento deve ser um mecanismo e instrumento para garantir o desencolvimento nacional 
sustentável, ou seja, deve servir como instrumento de intervenção estatal na economia para garantir que micros 
e pequenos empresários consigam manter-se no mercado em nível de competição. 
Materializando este tratamento diferenciado, a LC 123/2006 estabelece traz uma série de normas de tutela e 
promoção das pequenas empresas em procedimentos de contratação pública, garantindo uma participação 
isonômica nos procedimentos de contratação com o poder público. 
Diz o artigo 47 da LC 123/2006 que Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, DEVERÁ ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica. 
Como uma das formas de cumprir esta tutela econômica o artigo 48, I da mesma lei complementar estabelece 
que a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). 
O aƌtigo ϰº da Lei ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ estaďeleĐe Ƌue ͞Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 
disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006͟. 
A inteligência do inciso IV do artigo 49 da LC 123/2006 estabelece que as contratações diretas com base no valor 
devem ser preferenciais para pequenas empresas. 
Assim, o processo de contratação pública deve ser visto como um instrumento de intervenção estatal que busca 
produzir resultados mais amplos, promovendo a realização dos valores prestigiados pela Constituição Federal 
e garantindo a inonomia. 
Assim, no caso concreto, mostra-se como legítmo o tratamento diferenciado com a participação EXCLUSIVA 
de ME/EPP, não havendo prejuízo ao interesse público.  
 

5. ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Trata-se de demanda para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação da 
municipalidade, conforme justificado. 
Consabido que, sempre que possível, para aumento da competitividade, deve ser dar preferência a adjudicação 
por itens, sendo que a adjudicação por grupo de itens deve ser adotada quando houver inviabilidade técnica ou 
econômica da divisão. 
No caso, o objeto foi separado em dois lotes, cada um com um item de unidade dos serviços a serem executados, 
não sendo possível, tecnicamente uma subdivisão dos itens, sobe pena de prejuízo à sua execução e à economia 
de escala. 
Os valores somados não superam o limite legal para a realização da contratação direta. 
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O prestador dos serviços será selecionado por meio de processo de dispensa de licitação com fundamento no 
artigo 75, inciso II da lei 14.133/2021, que culminará com a seleção de proposta que apresente o menor preço. 
Assim, tem-se os seguintes serviços: 
 

LOTE 01 - SERVIÇO DE BUFFET 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 

01 

SERVIÇO DE BUFFET COM 12 CARÇONS PARA SERVIR E FORNECIMENTO DE ÁGUA 
MINERAL, REFRIGERANTE, SUCO E COQUETEL SEM ÁLCOOL DE FRUTAS 
TROPICAIS (MORANGO, UVAI, CAJU, CAJÁ, LIMÃO, ABACAXI), LEITE 
CONDENSADO, CALDA EM SABORES, AÇÚCAR, SODA LIMONADA, COPOS E 
CANUDOS DESCARTÁVEIS, QUE ATENDA 1000 PESSOAS. 

01 Serviço 

 

LOTE 02 - SERVIÇO DE ORNAMENTAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 

01 

SERVIÇO DE ORNAMENTAÇÃO DO ESPAÇO DE EVENTOS NA REALIZAÇÃO DO 
MOMENTO CULTURAL E PALESTRA MAGNA DA JORNADA PEDAGÓGICA 2024, 
PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO QUE ATENDA 
1.000(MIL) PESSOAS, CONTENDO NO ESPAÇO 40(QUARENTA) MESAS COM 
TAMPÕES, FORRADAS COM TOALHAS DE JACAR; 41 ARRANJOS DE FLORES 
NATURAIS PEQUENOS PARA AS MESAS DOS CONVIDADOS E CENTRO; 12 
ARRANJOS GRANDES COM FLORES E FOLHAGENS NATURAIS PARA A ENTRADA E 
SALÃO PRINCIPAL; 02 ARRANJOS MÉDIOS PARA A ILHA DO COQUETEL; 1000(MIL) 
CADEIRAS PLÁSTICAS REFORÇADAS; 26(VINTE E SEIS) PLACAS EM MDF E ACRÍLICO 
MODELO CONFORME O TEMA SUGERIDO, MEDINDO 30X15; 50(CINQUENTA) 
CADEIRAS DE FERRO ACOLCHOADAS; LOUNGE PARA FOTOS COM POLTRONAS 
ACOLCHOADAS DECORATIVAS E MESA DE CENTRO; 02 TAPETES SENDO PARA A 
ENTRADA E LONGE; ACESSÓRIOS DECORATIVOS PARA APARADOR; ESPELHO DE 
CORPO INTEIRO DECORATIVO NA COR DOURADA; 120MTS DE FORRO DE JACAR 
PARA AS PAREDES DO ESPAÇO SENDO O PALCO E PAREDE DO SALÃO PRINCIPAL. 

01 Serviço 

 

O valor estimado total desta dispensa será sigiloso, conforme Art. 24 da Lei 14.133/2021, qual foi obtido através 
de pesquisas de preço de mercado, as quis instruem o processo de contratação. 
As cotações foram obtidas entre fornecedores locais por não localizar outros preços oficiais regionalizados que 
representassem o efetivo preço de mercado.  
Os fornecedores utilizados para a obtenção das cotações são conhecidos e ordinários fornecedores na 
municipalidade e região, de forma que a escolha para a obtenção de cotações levou em consideração o mais 
adequado para representar o efetivo preço de mercado. 
Ainda, o § 1º do artigo 23 da Lei 14.133/2021 não estabelece uma hierarquia entre os diversos critérios para a 
cotação de preços de compras e serviços. 
Cotações obtivas pela servidora Ivanete Santos Costa 
 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 

O fornecimento/ Serviço contratado será realizado por execução indireta. 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Localidade: Jaguar Club, Situado na rua Guilherme Silva Filho, S/N, Muritiba 
b) Dias e horários da entrega: Dia 03 de fevereiro de 2024.  
c) Periodicidade do fornecimento/Serviço (imediato). 
A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita 
execução do fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida pela secretaria solicitante. 
O fornecimento deverá considerar os padrões e parâmetros de mercado utilizados em serviços de 
ornamentação e buffet. 
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Somente a contratada responde pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para a contratante, e ainda, a prestação dos serviços contratados não implica vínculo empregatício, nem 
exclusividade de colaboração entre a contratada e a contratante. 
 

7. EXECUÇÃO E RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO 

O objeto deste procedimento de contratação será executado após a ordem de serviço. 
A execução deverá iniciar-se no prazos indicados, competindo ao detentor do contrato todas as despesas 
necessárias à execução dos serviços que não sejam assumidas expressamente pela administração. 
Os serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, mediante termo detalhado, pelo fiscal do contrato. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, mediante termo detalhado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
pelo gestor do contrato, contados do recebimento provisório, que comprove o atendimento das exigências 
contratuais. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
A Liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo ou do 
transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei 4.320/64. 
Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 

8. GARANTIA 

No caso, tratando-se de serviços de baixo impacto financeiro, a possibilidade de prejuízo à administração se 
mostra bastante reduzida, de forma que não há necessidade de exigência de garantia financeira da execução 
contratual. 
Ainda, as penalidades previstas para casos de atrasos e descumprimento contratual mostram-se adequadas para 
fazer frente aos riscos da execução contratual. 
Assim, não será exigida garantia de contrato. 
 

9. PRAZO CONTRATUAL 

O prazo de vigência do contrato será de 02 meses, contados de sua assinatura, podendo ocorrer a prorrogação 
de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 
As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou ultrapassar o exercício 
financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 
 

10. DA FISCALIZAÇÃO 

A execução dos serviços decorrentes deste termo de referência será acompanhada e fiscalizada por pessoas 
especialmente designadas, nos termos do Decreto Municipal nº 040 de 09 de janeiro de 2024. 
Compete ao GESTOR DE CONTRATO o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à 
gestão da execução do contrato, dentre as quais: 
a) conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, bem como dos instrumentos contratuais, especialmente 
o termo de referência, além de eventuais termos aditivos e apostilamentos; 
b) tratar os registros de fiscalização realizados pelos fiscais, acompanhando e adotando medidas de adequação; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 
de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 
d) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
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e) propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários ao exercício 
das atividades de fiscalização; 
f) instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à 
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de preços, revisão ou de alteração do objeto, para 
acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; 
g) comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do prazo do 
contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes documentos: 
➢ a manifestação de interesse público na prorrogação contratual; 
➢ consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação; 
➢ pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação e a existência de 
disponibilidade orçamentária; 
➢ documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista. 
h) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções; 
i) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, observado o 
disposto no artigo 123 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais. 
 

Compete ao FISCAL DE CONTRATO a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual, e 
especialmente: 
a) conhecer o inteiro teor do processo de contratação, instrumentos contratuais e aditivos; 
b) avaliar e acompanhar a execução do contrato, especialmente no que se refere à quantidade e a qualidade 
dos serviços executados, verificando o atendimento das especificações contidas no termo de referência e 
proposta; 
c) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes; 
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência; 
e) ADVERTIR, formalmente, o detentor do contrato administrativo para os casos de irregularidades, quando não 
for o caso de aplicação de outra penalidade, comunicando a situação ao gestor do contrato; 
f) comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi pactuado, 
registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à aplicação de 
sanção ou à rescisão contratual; 
g) receber provisoriamente, mediante termo detalhado, os serviços, verificando o cumprimento das exigências 
de caráter técnico. 
 

11. DAS PENALIDADES  

A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

O participante do procedimento de contratação ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas infrações constantes do quadro abaixo: 
 

QUADRO DE INFRAÇÕES 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no processo de contratação ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação/Comissão de 
Contratação durante o processo; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
➢ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
➢ apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardação da execução dos serviços sem motivo justificado; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
➢ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a participação ou prestar declaração falsa 
durante o procedimento; 
➢ fraudar ou tentar fraudar o processo de contratação; 
➢ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
➢ induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

A sanção de advertência será aplicada exĐlusivaŵeŶte pela iŶfƌação adŵiŶistƌativa pƌevista Ŷa alíŶea ͚a͛ do 
quadro de infrações, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚a͛ a ͚g͛ do Ƌuadƌo de iŶfƌações a ŵulta apliĐada seƌá de Ϯ% a 15% sobre 
o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do Ƌuadƌo de iŶfƌações a ŵulta apliĐada seƌá de ϭϱ% a ϯϬ% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
adŵiŶistƌativas ƌelaĐioŶadas Ŷas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do Ƌuadƌo de iŶfƌações, ƋuaŶdo Ŷão se justifiĐaƌ a iŵposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
deĐoƌƌġŶĐia da pƌátiĐa das iŶfƌações dispostas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ Ƌuadƌo de iŶfƌações, ďeŵ Đoŵo pelas 
infrações administƌativas pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do ŵesŵo Ƌuadƌo de iŶfƌações Ƌue justifiƋueŵ a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) 
a 06 (seis) anos. 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
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A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se do 
valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 
da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Além das obrigações decorrentes da lei, deste termo de referência e contrato, são obrigações da Contratada: 
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 
observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
c) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
d) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
e) Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto contratual, salvo 
quando expressamente vinculados à contratante neste termo de referência ou contrato. 
f) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
g) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
i) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do contrato, isentando, assim, a contratante de 
quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
k) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
l) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
m) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
n) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
o) Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa. 
 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As despesas decorrentes deste procedimento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
Entidades: 03 - Secretaria Municipal de Educação 
Órgão: 03.01 – Fundo Municipal de Educação 
Projeto atividade:  2063 – Gestão das Ações da Secretaria de Educação 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Fontes pagadoras:  
500 - Recurso Livre 
5001 - MDE 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
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No preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos relativos aos encargos fiscais e parafiscais que 
possam interferir na composição dos preços, bem como outros custos indiretos. 
Em nenhuma hipótese e por quaisquer motivos a contratada poderá suspender a execução dos serviços, salvo 
no caso de atrasos no pagamento superior a 2 (dois) meses, contados do recebimento da nota fiscal, isenta de 
pendências, pelo setor competente da administração. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza ou mesmo direito de 
suspensão da execução contratual referida no parágrafo anterior. 
Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá a retenção do Imposto de Renda, nos 
termos da legislação e regulamentos. 
Os casos omissos do presente instrumento serão solucionados pelo gestor do contrato. 
Declaramos para os devidos fins de direitos, que os dados acima expostos foram elaborados com 
responsabilidade, no ânimo de cumprir plenamente o objeto pretendido. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 
 

ANEXO II 
Modelo de proposta comercial 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 
OBJETO: ........................... 
 

LICITANTE (PARTICIPANTE): 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: E-MAIL: FONE: 

CONTATO: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO: AGÊNCIA: C/C: 
 

LOTE 01 - SERVIÇO DE BUFFET 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

SERVIÇO DE BUFFET COM 12 CARÇONS PARA 
SERVIR E FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL, 
REFRIGERANTE, SUCO E COQUETEL SEM ÁLCOOL 
DE FRUTAS TROPICAIS (MORANGO, UVAI, CAJU, 
CAJÁ, LIMÃO, ABACAXI), LEITE CONDENSADO, 
CALDA EM SABORES, AÇÚCAR, SODA LIMONADA, 
COPOS E CANUDOS DESCARTÁVEIS, QUE ATENDA 
1000 PESSOAS. 

01 Serviço    

VALOR TOTAL  

VALOR POR EXTENSO 
 

LOTE 02 - SERVIÇO DE ORNAMENTAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

SERVIÇO DE ORNAMENTAÇÃO DO ESPAÇO DE 
EVENTOS NA REALIZAÇÃO DO MOMENTO 
CULTURAL E PALESTRA MAGNA DA JORNADA 
PEDAGÓGICA 2024, PROMOVIDO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO QUE 
ATENDA 1.000(MIL) PESSOAS, CONTENDO NO 
ESPAÇO 40(QUARENTA) MESAS COM TAMPÕES, 
FORRADAS COM TOALHAS DE JACAR; 41 
ARRANJOS DE FLORES NATURAIS PEQUENOS 
PARA AS MESAS DOS CONVIDADOS E CENTRO; 12 
ARRANJOS GRANDES COM FLORES E FOLHAGENS 
NATURAIS PARA A ENTRADA E SALÃO PRINCIPAL; 
02 ARRANJOS MÉDIOS PARA A ILHA DO 
COQUETEL; 1000(MIL) CADEIRAS PLÁSTICAS 
REFORÇADAS; 26(VINTE E SEIS) PLACAS EM MDF E 
ACRÍLICO MODELO CONFORME O TEMA 
SUGERIDO, MEDINDO 30X15; 50(CINQUENTA) 
CADEIRAS DE FERRO ACOLCHOADAS; LOUNGE 

01 Serviço    
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PARA FOTOS COM POLTRONAS ACOLCHOADAS 
DECORATIVAS E MESA DE CENTRO; 02 TAPETES 
SENDO PARA A ENTRADA E LONGE; ACESSÓRIOS 
DECORATIVOS PARA APARADOR; ESPELHO DE 
CORPO INTEIRO DECORATIVO NA COR DOURADA; 
120MTS DE FORRO DE JACAR PARA AS PAREDES 
DO ESPAÇO SENDO O PALCO E PAREDE DO SALÃO 
PRINCIPAL. 

VALOR TOTAL  

VALOR POR EXTENSO 

 
Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto, 
sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos 
sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais 
despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto 
licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito 
de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  
 

(Local e data) 
Razão Social 

CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 
 

ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ......./...., QUE FAZEM ENTRE 
SI O MUNICÍPIO DE JAGUAQUARA-BA E A EMPRESA 
................... 

 
Município de Jaguaquara, Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
......................, com endereço ........................, Centro, ....................... - BA, neste ato representado por sua 
Prefeita Sra ......................., brasileiro, maior, capaz, inscrito no CPF nº _______, residente e domiciliada neste 
Município, e o Fundo Municipal de Educação, órgão da administração pública municipal, inscrito no CNPJ nº 
..........................., com endereço na .................................., representado por seu Gestor, Sr ........................, 
brasileiro, maior, capaz, inscrito no CPF nº _______, residente e domiciliado neste Município, doravante 
denominados simplesmente contratantes, e a sociedade ....................., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº .................,  Inscrição Estadual nº ..........,  situada ......................., neste ato representada por 
........................, inscrito no CPF nº ......................., com endereço na ........................... aqui denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo de Dispensa de Licitação nº ........./2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, firmam, neste ato, o presente contrato, sob as condições 
contidas nas cláusulas seguintes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a escolha de proposta mais vantajosa para a contratação direta, por 
dispensa de licitação, de serviços ornamentação e serviços de buffet para atendimento da Jornada Pedagógica 
de 2024 do Município e Jaguaquara, Bahia, que será realizada no dia 03 de fevereiro de 2024, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

 

1.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma prevista 
na Lei Federal n. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
2.1. O serviço objeto do contrato é caracterizado como contínuo visto necessário para a manutenção e 
continuidade de serviços públicos e administrativos e decorre de necessidades permanentes e prolongadas da 
administração municipal. 
 

2.2. O prazo de vigência será da assinatura até 31/12/2024, podendo ser prorrogado pelo prazo máximo de 03 
anos, conforme estabelecido nos artigos 106 e 107 da lei 14.133/2021. 
 

2.3. Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua renovação. 
2.4. A Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 

ITEM DESCRITIVO QTD UND MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01       

02       

03       

VALOR TOTAL  

VALOR POR EXTENSO 
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para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

2.5. A extinção referida acima ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer 
em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
 

2.6. O valor com contrato com as renovações não poderá ultrapassar o limite vigente à época das prorrogações 
para a dispensa de licitação com fundamento no inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
3.1. Os serviços serão executados conforme ordem de serviço emitida pela contratante e nos termos e prazos 
constantes do termo de referência. 
 

3.2. O objeto contratual será executado conforme indicado no termo de referência, o qual integra este contrato 
para todos os efeitos legais. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
4.1. O preço global estimado do presente instrumento será de R$ ____________, conforme a proposta 
vencedora do processo de dispensa de licitação nº ........./2024, a ser pago em parcelas mensais, conforme os 
serviços efetivamente executados e atestados. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado, mediante a efetiva execução dos serviços, com apresentação da fatura 
devidamente atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de serviço enviada pela contratante. 
 

5.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização. 
 

5.2.1. A liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo 
ou do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei 
4.320/64. 
 

5.2.2. Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 

5.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada como data da apresentação da 
fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 
 

5.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 

5.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, reabrindo-se o prazo para pagamento da nova apresentação. 
 

5.6. Antes do processamento dos pagamentos será verificada a manutenção das condições de habilitação 
exigidas para a contratação, sendo que, em caso de alguma pendência, o detentor do contrato será notificado 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação. 
 

5.6.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 

5.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
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vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 

em atraso. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta das dotações 
orçamentárias codificadas:  
 

6.2. As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou a contratação 
ultrapassar o exercício financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SETIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. As atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução do contrato serão 
acompanhadas por ...................... e as atividades de fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 
contratual serão acompanhadas por ...................., independente de outros servidores indicados para tal 
finalidade. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 
8.1. - DO CONTRATADO: 
8.1.1. Prestar os serviços nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições estabelecidas na 
legislação e regulamentações pertinentes. 
8.1.2. Iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
ordem de serviço. 
8.1.3. Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
8.1.4. Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto contratual, 
salvo quando expressamente vinculados à contratante neste termo de referência ou contrato. 
8.1.5. Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
8.1.6. Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
8.1.7. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
8.1.8. Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do contrato, isentando, assim, a contratante de 
quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
8.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
8.1.10. Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
8.1.11. Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
8.1.12. Agir com responsabilidade social e ambiental. 
8.1.13. Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
8.1.14. Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa. 
8.1.15. Outras decorrentes da lei ou do termo de referência. 
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8.2 – DA CONTRATANTE: 
8.2.1. Pagar, conforme estabelecido na Cláusula Quinta, as obrigações financeiras decorrentes do presente 
contrato na integralidade dos seus termos. 
8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos. 
8.2.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.2.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução 
contratual, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
8.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado. 
8.2.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato. 
8.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2.8. Outras decorrentes da lei ou do termo de referência. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no processo de contratação ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação/comissão de contratação durante o 
processo; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
➢ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
➢ apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardação da execução dos serviços sem motivo justificado; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
➢ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a participação ou prestar declaração falsa 
durante o procedimento; 
➢ fraudar ou tentar fraudar o processo de contratação; 
➢ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
➢ induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 

9.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 

9.ϰ. A saŶção de adveƌtġŶĐia seƌá apliĐada exĐlusivaŵeŶte pela iŶfƌação adŵiŶistƌativa pƌevista Ŷa alíŶea ͚a͛ do 
item 9.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.ϱ. Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚a͛ a ͚g͛ do iteŵ 9.1 a multa aplicada será de 2% a 15% sobre o valor 
do estimado da contratação ou do contrato. 
9.ϲ. Paƌa as iŶfƌações pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do iteŵ 9.1 a multa aplicada será de 15% a 30% sobre o 
valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
adŵiŶistƌativas ƌelaĐioŶadas Ŷas alíŶeas ͚ď͛ a ͚g͛ do iteŵ 9.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública municipal, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas Ŷas alíŶeas ͚h͛, ͚i͛ e ͚j͛ do iteŵ 9.1, bem como pelas infrações 
adŵiŶistƌativas pƌevistas Ŷas alíŶeas ͚ ď͛ a ͚ g͛ do ŵesŵo iteŵ 9.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos. 
9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
9.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
9.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se 
do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
9.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou, antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO 
11.1. Este contrato será regido de acordo as disposições da Lei 14.133/2021, podendo ser aplicado 
supletivamente as disposições do Código de Defesa do Consumidor e a legislação civil, conforme o caso. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE/REVISÃO 
12.1. O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária e 
poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
 
12.2. Os pedidos de revisão e reajuste contratual serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos 
retroativos à data do protocolo do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  
13.1. Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá, além de outros tributos essencialmente 
municipais, a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da comarca de Jaguaquara, Bahia, para dirimir quaisquer controvérsias ou dúvidas 
originadas pelo presente instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 2(duas) vias de igual  teor e forma para um 
único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
 
....................................... - BA, ............. de .......... de 2024 
 
______________________________________ 
CONTRATANTE 
 
______________________________________ 
CONTRATADO 
 
 
Testemunhas:  
______________________________________ 
CPF: 
 
______________________________________ 
CPF: 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, para os fins do disposto Lei 14.133/2021, especificamente para participação no processo de contratação 

direta por meio de dispensa de licitação nº ..../2024, do Município de Jaguaquara-BA, que não empregamos 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

(    ) nem menor de 16 anos.  

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

(Local e data) 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

 

ANEXO V 

MODELO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

 

Declaramos, sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, que 

esta empresa não possui contra si declaração de inidoneidade e nem se encontra suspensa do direito de licitar 

ou contratar com a Administração Pública, ficando obrigada a declarar situações supervenientes.  

Declara, ainda, sócios e/ou diretores da licitante não possuem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

Local, Data 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENA CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA ÀS CONDIÇÕES EDITALÍCIAS 

 

 (Identificação completa do representante  da  licitante), como  representante  devidamente  constituído de 

(Identificação completa da licitante), declaramos a plena ciência e concordância às condições do Edital de 

contratação direta por Dispensa de Licitação nº ........./2024, do Município de Jaguaquara, Bahia, bem como 

conhecimento pleno das condições necessárias para a formulação da proposta e execução do contrato, 

especialmente no que se refere a trechos, prazos, garantias seguros e onerações diretas e indiretas sobre a 

execução do contrato. 

 

(local e data) 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06) 

 

(Identificação completa do representante  da  licitante),  como  representante  devidamente  constituído de 

(Identificação completa da licitante), para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 

123/06 e para fins de participação no processo de contratração direta por Dispensa de Licitação nº ...../2024, do 

Município de Jaguaquara, Bahia, declaramos: 

 

( ) que  estamos  enquadrados  na condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações 

a que se reporta o §4 º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 

 

Ou 

 

( ) que  estamos  enquadrados na condição de empresa  de  pequeno  porte e que  não estamos incursos nas  

vedações  a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 

 

Local, Data 

Razão Social  

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ..............................., 

representada por ..............................................., inscrito no CPF nº ......................., DECLARA, para os devidos fins 

e especialmente para participação no processo de contratação por Dispensa de Licitação nº ........./2024 do 

Município de Jaguaquara, Bahia, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991 

 

Local, Data 

Razão Social  

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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